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ATO Nº 467/2019, de 24/10/2019

Processo nº 6.519/2019

No  exercício  das  atribuições  a  mim  conferidas,  ADOTO,  como  fundamento  deste  ato,  as 
conclusões contidas no Relatório Final da Comissão de Sindicância (fls. 255/271) constituída 
pelo  Ato  nº  178/2019,  publicado  no  DJe  de  22/04/2019,  as  recomendações  contidas  no 
Parecer da Assessoria Jurídica (fls. 286/289), assim como a manifestação da Diretoria Geral 
(284/285v), para aplicar ao servidor MARCOS MONTEIRO, Analista Judiciário, Especialidade 
Engenharia, matrícula nº 3097-169, lotado na Seção de Infraestrutura e Manutenção 
Imobiliária/COSEG/SAO,  nos  termos  do  art.  127,  inciso  I  da  Lei  nº  8.112/90,  a  pena  de 
ADVERTÊNCIA, por não ter levado ao conhecimento de seus superiores, formal e 
tempestivamente,  para  a  adoção  das  medidas  convenientes,  a  necessidade  de  inclusão  e 
aumento de itens (planilhados ou não), com impacto financeiro no contrato de reforma do 
Cartório Eleitoral da 26ª Zona Eleitoral, infringindo o disposto no art. 116, inciso III da Lei nº 
8.112/90 ("Art. 116. São deveres do servidor: III  observar as normas legais e 
regulamentares;").

Vitória, 23 de outubro de 2019.

ANNIBAL DE REZENDE LIMA
PRESIDENTE

Decisões

PROTOCOLO Nº 6.519/2019

DECISÃO

Considerando  a  consulta  de  fls.  292,  informo  que  acolho  o  Relatório  Final  da  Comissão  de 
Sindicância, fls. 255/271, constituída pelo Ato nº 178/2019, publicado no DJE em 
22/04/2019, assim como a manifestação do Sr. Diretor-Geral deste TRE/ES, Dr. Alvimar Dias 
Nascimento (fls. 284/285v), e, ainda, o parecer da Assessoria Jurídica da Presidência, firmado 
pela  Dra.  Claudia  Regina  Roldi  Fabris  (fls.  286/289),  a  fim  de  aplicar  ao  servidor  Marcos 
Monteiro a pena de advertência.

Expeça-se o ato competente. 

Diligencie-se na forma de estilo.

Vitória, 23 de outubro de 2019.

ANNIBAL DE REZENDE LIMA
PRESIDENTE

Editais

Editais

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 672 
 
PROCESSO PJe Nº PRESTAÇÃO DE CONTAS - 0601630-84.2018.6.08.0000 - Vitória - 
ESPÍRITO SANTO 
ASSUNTO: [Prestação de Contas - De Candidato, Cargo - Deputado Estadual] 
RELATORA: HELOISA CARIELLO 
REQUERENTE: ROSANE BAPTISTA DE OLIVEIRA MENDES Advogado da REQUERENTE: LAURO 
VIANNA CHAVES JUNIOR - ES22486 
 
INTIMO a REQUERENTE ROSANE BAPTISTA DE OLIVEIRA MENDES, através do advogado Dr. 
LAURO VIANNA CHAVES JUNIOR - ES22486, do r. despacho transcrito abaixo: 
 
"Rosane Baptista de Oliveira Mendes, candidata ao cargo de Deputada Estadual nas eleições 
de 2018, pleiteia a expedição de certidão de quitação eleitoral em seu favor. 
Em que pesem os judiciosos argumentos expendidos no tocante ao disposto no art. 11, §7°, 
da Lei das Eleições, por ora, não se afigura possível deferir o pedido. 
Por  mais  paradoxal  que  possa  parecer,  a  mera  apresentação  dos  documentos  relativos  às 
contas  de  campanha  não  enseja,  automaticamente,  a  conclusão  de  que  as  contas  foram 
prestadas  para  o  fim  de  ensejar  a  quitação  eleitoral,  fazendo-se  necessário  o  seu  efetivo 
julgamento pela Justiça Eleitoral, afastando todas as hipóteses em que as contas podem vir a 
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